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  ASSÉDIO MORAL NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

MORAL HARASSMENT IN THE WORKPLACE 

 
 

1
 Matheus Pereira Nascimento 

 
 

RESUMO 

 

Inicialmente, foi feita uma análise acerca do contexto histórico no mercado de trabalho, 

principalmente no que diz respeito à visão dos avanços das proteções do trabalhador, uma vez 

que no contexto da Revolução Industrial, a classe operária teve a restrição e violação de 

diversos direitos inerentes a estes. Posteriormente, diante dos avanços no âmbito do mercado 

de trabalho, passou-se a existir uma maior preocupação acerca da saúde mental dos 

trabalhadores, diante da inclusão dos direitos humanos, surgindo assim à necessidade de 

analisar mais a fundo o contexto do assédio moral. Neste sentido, o presente trabalho buscou 

conceituar o assédio moral, os sujeitos ativos e passivos, bem como, os requisitos para sua 

consumação, inclusive o distinguindo do assédio sexual. Sem prejuízo, diante da exposição 

dos danos causados em face dos trabalhadores vítimas do assédio moral, bem como, da 

exposição dos números de casos deste, buscou-se demonstrar quais as legislações e princípios 

aplicáveis ao caso em questão, e a necessidade de prevenção dos empregadores em face do 

assédio moral, sendo um dos exemplos, a inclusão do compliance. 

 

Palavras-chave: assédio moral; conceito; legislação; trabalho. 

 

ABSTRACT  

 

Initially, an analysis was made about the historical context in the labor market, mainly with 

regard to the vision of advances in worker protection, since in the context of the Industrial 

Revolution, the working class had the restriction and violation of several inherent rights to 

these. Subsequently, in view of advances in the scope of the labor market, there was a greater 
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concern about the mental health of workers, in view of the inclusion of human rights, thus 

arising the need to further analyze the context of moral harassment. In this sense, the present 

work sought to conceptualize moral harassment, active and passive subjects, as well as, the 

requirements for its consummation, including distinguishing it from sexual harassment. 

Without prejudice, in view of the exposure of the damages caused in the face of workers who 

are victims of moral harassment, as well as the exposure of the numbers of cases of this, we 

sought to demonstrate which laws and principles apply to the case in question, and the need to 

prevent employers in the face of bullying, one example being the inclusion of compliance. 

Keywords: bullying; concept; legislation; job. 

 

1. INTRODUÇÃO. 

 

O presente artigo aborda o contexto do assédio moral no ambiente do trabalho, o qual 

gera consequências tanto para a vítima e para o assediador (sujeitos passivos e ativos), como 

no âmbito jurídico. O estudo da temática é de suma importância, uma vez que apesar da 

inexistência de lei específica que trate do assédio moral, não há do que se falar na ausência 

de consequências em face do seu cometimento. 

É importante ainda o seu estudo, diante da tutela da dignidade humana do trabalhador 

e principalmente, todos os danos gerados como consequência do assédio moral. Ademais, é 

importante destacar que apesar da inexistência de norma específica, existem outras normas 

utilizadas com o intuito da repressão do assédio moral, como a aplicação dos princípios e da 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), uma vez que tal problemática ocorre com 

recorrência.  

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo geral, promover a análise do 

assédio moral no ambiente do trabalho, o conceituando e tratando das suas peculiaridades. 

Em relação aos objetivos específicos, é de suma importância tratar do assunto no tocante aos 

danos causados e as medidas que podem ser tomadas pelo empregado e pelo empregador no 

sentido preventivo e repressivo.  

Quanto à metodologia utilizada, esta se trata da metodologia explicativa, por meio de 

pesquisas bibliográficas, sendo o presente trabalho composto em três tópicos: o primeiro, o 

qual buscou trazer o contexto histórico vivenciado pelos trabalhadores e a evolução até a 

chegada dos dias atuais, onde com a modernidade e a aplicação dos direitos humanos, 
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passou-se a existir uma maior preocupação com a saúde mental do trabalhador. O segundo 

tópico, por sua vez, buscou conceituar o assédio moral e as suas peculiaridades, inclusive o 

distinguindo do assédio sexual, diante de algumas semelhanças em face destes. Enquanto 

que no último tópico, foram expostos alguns dados em face da recorrência do assédio moral, 

os danos ocasionados a partir da sua prática, e as medidas repressivas que podem ser 

tomadas pela vítima e as medidas preventivas em relação ao empregador, como por 

exemplo, a aplicação do compliance.  

 

2. ANÁLISE HISTÓRICA DO MERCADO DE TRABALHO E A INFLUÊNCIA NO 

ASSÉDIO MORAL. 

 

Antes de adentrar no tema especificamente, conceituando assim do que se trata o 

assédio moral no ambiente de trabalho, é de suma importância tratar do contexto histórico do 

mercado de trabalho, dos costumes de cada época e principalmente, das evoluções construídas 

ao longo do tempo. 

No decorrer da história, o processo do mercado de trabalho passou a ter um enfoque 

diferente, seja a dor física no período escravocrata, seja na discussão de um período inferior 

de horas de trabalho cada vez mais longas, ou a proteção da integridade e qualidade de vida, 

inclusive no contexto psicológico. Conforme cita a autora Bobroff e Martins (2013):  

Ao longo da história o processo de trabalho passou por diferentes enfoques. 

Das relações sob os regimes de escravidão e servidão àquelas sob a égide do 

trabalho remunerado, o processo de trabalho galgou diferentes graus de 

proteção à saúde dos trabalhadores. O advento da Revolução Industrial 

introduziu a preocupação com a proteção da integridade física da força de 

trabalho. Com a 1ª Guerra Mundial, iniciou-se a preocupação com a 

qualidade de vida no trabalho e, no final dos anos 60, abrangeu-se a saúde 

mental do trabalhador no foco da saúde ocupacional (BOBROFF; 

MARTINS, 2013, p. 2). 

Em destaque, pode ser salientada a época referente à Revolução Industrial, diante de 

diversas abusividades acometidas por esta época e praticadas de forma regular. Aqui, o 

sistema de produção que anteriormente se tratava de um trabalho artesanal, passa a ser 

marcado por uma espécie de modernização técnica e se priza em um sistema fabril e 

posteriormente, industrial.  
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Mas, deve salientar-se que apesar de tais avanços, com o uso de maquinários e de 

sistemas diferentes de trabalho, não deixou de existir a necessidade da mão-de-obra de força 

humana. Sendo que, passou a existir na verdade uma maior exploração e vulnerabilidade, 

diante da necessidade de submissão a relação empregado e empregador para garantia da 

sobrevivência. Sobre o tema, discorre a autora Oliveira (2004):  

A Revolução Industrial trouxe a intensidade da exploração da mão-de-obra, 

o tempo começou a ser controlado por industriais e não mais pelos artesãos. 

O trabalhador perdeu o saber do produto todo ao ir trabalhar nas indústrias, 

já que não poderia concorrer com elas, tornaram-se, assim, subordinados às 

mesmas e expropriados do seu saber (OLIVEIRA, 2004, p. 86). 

Com o surgimento de tal revolução e da expropriação do trabalho, nasce os chamados 

de classe operária e principalmente, a intensificação de explorações, inclusive sendo um 

marco da existência do trabalho infantil e da exploração da mulher no contexto do mercado 

de trabalho, as quais trabalhavam por longas horas a fios e recebiam uma remuneração 

ínfima, com salários cada vez mais baixos.  

No caso específico da mulher no mercado de trabalho, no ano de 1962, foi promulgada 

a Lei nº 4.121 de 27 de agosto de 1962, a qual dispunha sobre o Estatuto da Mulher Casada, 

considerado como um avanço em relação aos seus direitos e lhes dando plena capacidade, 

inclusive no sentido da dispensa de autorização do marido para o trabalho, bem como a 

prática livre de todos os atos inerentes ao seu exercício e a sua defesa. Conforme prever o 

Art. 246 da referida lei, senão vejamos:  

 

Art. 246. A mulher que exercer profissão lucrativa, distinta da do marido 

terá direito de praticar todos os atos inerentes ao seu exercício e a sua defesa. 

O produto do seu trabalho assim auferido, e os bens com ele adquiridos, 

constituem, salvo estipulação diversa em pacto antenupcial, bens reservados, 

dos quais poderá dispor livremente com observância, porém, do preceituado 

na parte final do art. 240 e nos ns. Il e III, do artigo 242. 

Parágrafo único. Não responde o produto do trabalho da mulher, nem os 

bens a que se refere este artigo pelas dívidas do marido, exceto as contraídas 

em benefício da família (BRASÍLIA, Art. 246, 1962). 

 

Ademais, outro avanço significativo no contexto do mercado de trabalho, sendo 

consequência da demanda mundial que requeria melhorias diante da vivência de condições 

desumanas durante o período da Revolução Industrial, foi à criação da OIT (Organização 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3071.htm
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Internacional do Trabalho), realizada durante a Conferência da Paz no ano de 1919 em 

Versalhes, conforme bem cita as autoras Dantas e Nunes (2019).  

Atualmente, com a globalização e no período pós-modernidade, existe uma nova 

identidade cultural, identificada pelo autor Hall (2014), como dividida em três concepções: a 

identidade do sujeito do Iluminismo, a do sujeito sociológico e evidentemente, a do sujeito 

pós-moderno. Ademais, o autor destaca ainda, que outro aspecto desta questão da identidade 

está relacionado ao caráter da mudança na modernidade tardia, em particular, o processo de 

mudança mais conhecido como globalização e seu impacto sobre a identidade cultural. 

Apesar da identidade cultural, ser a influência da sociedade em relação à época em que 

vive e do período pós-moderno apresentar diversos avanços tecnológicos e criações cada vez 

mais inovadoras, problemáticas referentes à exploração da classe trabalhadora ainda 

persistem, se estendendo ao longo de gerações, sendo um desses males, o denominado de 

assédio moral.  

Sobre o tema, as autoras Bobroff e Martins (2013), citam: 

Seja compulsório ou como efeito das características da atividade 

desempenhada, o cotidiano laboral está impregnado de diversos fatores 

estressantes. Além destas dificuldades inerentes, as atividades laborais estão 

sujeitas a outro fator que maximiza o estresse: o assédio moral. Também 

denominado violência moral no trabalho, esta prática milenar só começou a 

ser visibilizada recentemente, à medida que a emergência das noções de 

direitos humanos e cidadania permitiram perceber sua recorrência no mundo 

do trabalho, principalmente nas atividades em que há predomínio de 

mulheres, como é o caso da enfermagem (BOBROFF; MARTINS, 2013, p. 

2). 

Assim, se faz de suma importância compreender tais aspectos, diante da necessidade 

de conceituar o que se trata o assédio moral e principalmente, entender qual a participação e 

influência da legislação vigente, o que passará a ser feito no decorrer do presente trabalho. 

3. ASSÉDIO MORAL: CONCEITO E SUA INCIDÊNCIA NO AMBIENTE DE 

TRABALHO. 

 

Conforme já destacado no decorrer do presente trabalho, foi demonstrado que o 

trabalhador passou por diversas situações e que mesmo com o mundo globalizado e com a 
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atualização no contexto jurídico, os danos ainda persistem, sendo um deles, o assédio moral. 

Sendo assim, é de suma importância conceituar o assédio moral e trazer suas especificações.  

O assédio moral é conceituado como uma forma de violência no trabalho na qual se 

expõe ao trabalhador a situações consideradas vexatórias e humilhantes, sendo praticada por 

uma ou mais pessoas. Sobre a temática as autoras Dantas e Nunes (2019), destacam: 

É uma forma de violência no trabalho que consiste na exposição prolongada 

e repetitiva dos trabalhadores a situações vexatórias, constrangedoras e 

humilhantes, praticadas por uma ou mais pessoas. Ocorre por meio de 

comportamentos com o objetivo de humilhar, ofender, ridicularizar, 

inferiorizar, culpabilizar, amedrontar, punir ou desestabilizar 

emocionalmente os trabalhadores, colocando em risco a sua saúde física e 

psicológica, além de afetar o seu desempenho e o próprio ambiente de 

trabalho (DANTAS; NUNES, 2019, p. 9). 

A autora Barreto (2013), cita alguns conceitos trazidos. Segundo esta, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), destaca o conceito de assédio moral como o uso deliberado da 

força e do poder contra uma pessoa, grupo ou comunidade, causando a este ou criando a 

possibilidade de sua causa, lesões, danos psicológicos, transtornos e privações. 

Prosseguindo, a autora em questão trás ainda a afirmação da União Europeia, citando 

que o assédio moral é qualquer manifestação de conduta abusiva. Enquanto que para a OIT, 

segundo esta, é toda a ação, incidente ou comportamento que se afasta do razoável, sendo a 

pessoa agredida, ameaçada ou humilhada no exercício do seu labor ou em consequência deste. 

Sobre o tema, destaca ainda que:  

Em todos os conceitos citados, há uma variável importante que é a 

repetitividade do ato no tempo, o que o caracteriza como um processo que 

tem temporalidade, podendo ser (ou não) intencional. Em toda 

intencionalidade há uma direcionalidade, ou seja, quem pratica normalmente 

sabe o que está fazendo, a quem está abordando e porque o está atingindo. 

Deste modo, os atos de violência não estão no âmbito do instinto, da coisa 

impensada, da agressividade simples e pura daquele que assedia. Ao 

contrário: ele cumpre ordens, o chefe é pressionado e também humilhado. 

Ressaltamos que mesmo naqueles casos em que se questiona a 

intencionalidade, o mal está feito. Lembramos, como componente importante 

da definição da Agência Europeia, as ações de uma pessoa ou de um grupo 

em um sistema de trabalho que podem ser utilizadas como um meio para 

discriminar, humilhar, debilitar o outro e forçar sua saída da empresa. 

Adiciona que o assédio moral constitui um mau uso ou abuso de autoridade 

do qual as vítimas podem ter dificuldades em se defender e, então, 

“preferem” a saída (BARRETO, 2013, p. 16-17). 
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Em relação aos sujeitos incluídos no assédio moral, se faz necessária à existência de 

dois tipos de sujeitos, quais sejam: o sujeito passivo e o sujeito ativo. Em relação ao sujeito 

ativo, este é aquele responsável por promover o ato de assediar, aquele que promove de fato a 

conduta, podendo ser uma ou mais pessoas. Quanto ao sujeito passivo, é a vítima do ato.  

Apesar da proximidade dos conceitos, o assédio moral não deve ser confundido com o 

assédio sexual, ainda que exista uma linha tênue entre ambos. No caso do crime de assédio 

sexual, previsto no Código Penal Brasileiro, mais especificamente no Art. 216-A, este se 

traduz como o ato de constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 

sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência 

inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.  

No caso do crime de assédio sexual, destaca-se ainda que, apesar da existência do 

constrangimento com o intuito de obtenção de vantagem ou favorecimento sexual, é 

necessário que não exista o emprego de violência ou grave ameaça, ou este se configuraria o 

crime de estupro. Sobre o tema, o autor Thomé (2013), destaca:  

Em termos jurídicos, separa-se o assédio moral do assédio sexual. O assédio 

moral causa uma degradação das relações de trabalho e o sexual tem por 

objetivo obter favor sexual da vítima, o que é diferente. Às vezes, o 

assediador pode até se utilizar de palavras de cunho sexual ou chantagens, 

mas quando ele tem outro objetivo, que é o de causar degradações das 

relações de trabalho, não é um assédio sexual. Essa importância no direito é 

grande porque o assédio sexual é tipificado penalmente, cabe uma sanção 

penal, o assédio moral não (THOMÉ, 2013, p. 45). 

Neste caso, a dinstinção entre os conceitos, é feita no fato do crime de assédio sexual 

se traduzir no constrangimento para obter vantagem ou favorecimento sexual, enquanto que 

no assédio moral, a conduta consiste na humilhação e no constrangimento da vítima, sem tal 

vantagem, por motivos diversos. 

Superada a distinção entre tais conceitos, é importante discorrer sobre os tipos de 

assédio. A autora Oliveira (2019), ao citar os pensamentos de Estevan Facure, destaca que o 

assédio moral é caracterizado por três formas, quais sejam: de forma vertical, horizontal e 

misto. Sendo o mesmo ensinamento destacado pela autora BORGES (2019), a qual cita que: 

 

De acordo com os ensinamentos de Grosche (2011) o assédio moral pode 

apresentar-se de três formas, são elas: 1) verticalmente, isto é, ocorre nas 

relações autoritárias, como por exemplo, entre chefe e subordinado 
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prevalecendo os desmandos, manipulação do medo dentre outras práticas; 2) 

horizontalmente, ou seja, quando ocorre entre os próprios funcionários de 

uma mesma categoria, apresentando-se através da pressão por mais 

produtividade com baixo custo e a competitividade; 3) mista, o próprio nome 

já diz, é uma mistura das práticas de assédio moral horizontal e vertical, 

tornando o ambiente de trabalho insuportável para a vítima (BORGES, 2019, 

p. 20). 

 

Em relação ao assédio vertical, este diz respeito à posição hierárquica em que se 

encontram os sujeitos passivos e ativos. Aqui, o assediador, sujeito ativo no caso do assédio, 

possui uma posição hierárquica diferente do sujeito passivo. Subdividindo-se em duas formas, 

que são: as de forma ascendente (o sujeito ativo é em verdade hierarquicamente inferior ao 

sujeito passivo) e de forma descendente (posição hierárquica superior). 

No tocante a forma horizontal, a autora Oliveira (2019), destaca que não existem 

diferenças em relação a posições hierárquicas entre os sujeitos. No mesmo sentido, é o 

posicionamento do autor Santos (2019), o qual destaca que o assédio moral horizontal é mais 

conhecido pela pressão psicológica estabelecida por pessoas da mesma hierarquia e da 

necessidade de produção de forma demasiada no meio laboral. Senão vejamos:  

O assédio moral horizontal é mais conhecido por condutas exercidas por 

pessoas de mesma hierarquia, caracterizado pela pressão psicológica 

estabelecida. Há um grupo de colaboradores ou apenas um destes que possui 

as mesmas funções e responsabilidade no meio laboral. Essa intimidação 

procede na tentativa de induzir o colaborador a produzir de maneira 

demasiada, com o objetivo de alcançar as metas estipuladas pela gestão 

empresarial, devendo ser proativo e frutífero nos moldes da agilidade, 

qualidade e baixo custo, sendo que, as demonstrações dos resultados 

resumem nas condutas desumanas (SANTOS, 2019, p. 22). 

Enquanto no caso do assédio moral misto, este se trata da união das duas formas 

citadas anteriormente, de forma cumulativa. Ou seja, o sujeito passivo (pessoa assediada) 

passa pelo constrangimento tanto em face de pessoas de posições hierárquicas diferentes, 

como da sua posição, existindo neste caso mais de um sujeito ativo.  

Outro ponto que se questiona e que é importante de ser debatido é o que de fato 

configura o assédio moral, em verdade, como este se consuma. A autora Borges (2019), em 

discussão sobre a visão de Alice Monteiro de Barros, ao tratar dos elementos caracterizadores 

do assédio moral, destaca que a conduta de assediar alguém moralmente possui alguns 
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elementos, sendo eles: a intensidade da violência, o prolongamento, a finalidade e o dano 

psíquico. Neste sentido:  

De acordo com a visão de Alice Monteiro de Barros, é difícil elaborar um 

conceito sobre assédio moral, mas há elementos caracterizadores que 

permitem identificar a ocorrência dessa prática. São eles: a) a intensidade da 

violência, isto é, deve ser grave na concepção objetiva de uma pessoa sem 

ser a vítima; b) o prolongamento, ou seja, o caráter permanente dos atos 

capazes de atingir o objetivo do assediador; c) a finalidade, sendo esta a de 

atingir o dano psíquico ou moral a vítima e discriminá-la no trabalho; d) 

dano psíquico permanente ou transitório na vítima, constituindo uma 

enfermidade. (BARROS, 2010) (BORGES, 2019, p. 18). 

Em contraponto, o autor Santos (2019), já trás a consumação do assédio moral como 

ligada a durabilidade, frequência e regularidade. Sendo que, no caso da duração, segundo este, 

as práticas agressivas e humilhantes deveriam ser rotineiras e que consequentemente, a 

durabilidade deveria ser de no mínimo seis meses.  

Em relação à frequência, afirma que haveria requisitos mínimos necessários para se 

concretizar a frequência do assédio moral, senão vejamos:  

Há requisitos mínimos necessários para concretizar a frequência do assédio 

moral, visto que as condutas desrespeitadoras devem ser praticadas uma vez 

por semana, quatro vezes ao mês e com durabilidade de 06 meses no 

ambiente de trabalho ou sociedade. Caso haja tempo inferior ou não atenda o 

requisito primordial, que são condutas repetitivas, com intuito de 

desestabilizar o emocional e desmoralizar a imagem do assediado perante 

outrem, será tipificado em outros crimes, tais como: calúnia, difamação ou 

injuria, expresso nos artigos 138, 139 e140, do Código Penal Brasileiro 

(SANTOS, 2019, p. 27). 

Em que pese à existência de várias classificações em face do conceito de assédio moral 

no ambiente do trabalho, sendo que alguns autores utilizam de métricas diferentes, é 

importante destacar que existe uma violência e um constrangimento no ato, atitudes as quais, 

precisam ser estudadas mais a fundo, considerando a legislação vigente e principalmente, as 

possíveis consequências jurídicas tomadas em favor do sujeito passivo. 

 

4. O ASSÉDIO MORAL E A LEGISLAÇÃO VIGENTE.  
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Antes de adentrar no mérito da legislação vigente em face do assédio moral, é de suma 

importância informar quais as possíveis consequências e danos gerados à saúde do 

trabalhador.  

Em primeiro ponto, é importante destacar que os danos à saúde do sujeito passivo, 

vítima do assédio moral, se configura de forma diferente em relação a cada vítima, tendo 

alguns sentimentos vistos como mais comuns. Conforme destacado pelo autor Spezia (2018), 

os agravos e danos à saúde física e psicológica do agredido vão desde dificuldades 

emocionais, envolvendo irritação constante, falta de confiança em si, cansaço, estresse, dentre 

outros. Sobre o tema, destaca ainda que: 

Diante do visto até aqui, observa-se que são vários os sintomas comuns tanto 

para homens como para mulheres, quer seja em maior ou menor proporção, 

todos eles dando indícios do sofrimento da vítima devido ao assédio moral. 

Resultando que quando não está afastada do trabalho para tratamento de 

saúde, trabalha com medo, estressada, abatida, confusa, intranqüila, insegura, 

sem ter, de fato, as condições ideais para que desempenhe adequadamente as 

suas funções. Esta ocorrência reflete diretamente no trabalhador 

prejudicando e reduzindo sua operosidade. Verifica-se também a elevação 

das tensões nos relacionamentos interpessoais e, por conseguinte o 

decréscimo na produtividade quase sempre não fica limitado à pessoa da 

vítima (SPEZIA, 2018, p.42). 

No mesmo sentido, os autores Santos, Aranha e Brasileiro (2013), destaca que as 

consequências para a saúde do trabalhador são ixenoráveis, sendo o assédio moral uma das 

causas de estresse laboral. Conforme os dados informados, os autores destacam ainda que:  

As consequências para a saúde do trabalhador são inexoráveis. Estima-se que 

o assédio é uma das causas de estresse laboral. Em Santiago do Chile, 25% 

padece de estresse, o que provoca 12% das licenças por mais de uma semana 

de trabalho no Chile. Em Porto Rico, um estudo feito para identificar 

comportamento de assédio e suas consequências físicas e psicológicas para a 

saúde dos trabalhadores, revelou que suas consequências são deletérias para 

a saúde humana: 72% sofreram de ansiedade e nervosismo; 69% tiveram 

problemas de memória e irritabilidade; 69% dores musculares; 64% 

manifestaram dificuldades de concentração, depressão, sono interrompido, 

tristeza dentre outros5 (ARANHA; BRASILEIRO; SANTOS, 2013, p. 3). 

 

Conforme disposto, não existem dúvidas acerca dos danos causados à saúde do 

trabalhador, motivos pelo qual, é importante destacar quais as medidas tomadas nestes casos, 

analisando a temática de acordo com as áreas do Direito. 
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Inicialmente, destaca-se que existe uma lacuna na legislação acerca da criação de uma 

lei específica que trate da temática do assédio moral. Entretando, tal inexistência não quer 

dizer a total ausência de punição, diante da gravidade que tais danos podem gerar na vida do 

sujeito passivo. Sendo assim, aplicam-se os princípios gerais do Direito, as normas contidas 

na Constituição Federal, no Código Civil e na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 

Neste sentido, cita as autoras Bobroff e Martins (2013): 

Enfatiza-se que para os demais trabalhadores aplicam-se os princípios gerais 

de Direito, as normas contidas na Constituição Federal, no Código Civil e na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Esse arcabouço jurídico procura 

assegurar aos trabalhadores, de maneira geral, o direito a um ambiente de 

trabalho saudável que se constitui como parte de uma organização bem 

estruturada e que valoriza o bem-estar e a qualidade de vida de seus 

colaboradores (BOBROFF; MARTINS, 2013, p. 2013). 

No âmbito trabalhista, na existência da conduta do assédio moral, pode o sujeito 

passivo, vítima do assédio moral, pleitear pelo pagamento da indenização por danos morais e 

físicos, ao tempo em que pode requerer a rescisão indireta do contrato, em conformidade com 

o art. 483 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Sobre a temática, o autor Spezia 

(2018), destaca que:  

Quase sempre o assédio moral quando praticado é enquadrado no artigo 483 

da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), o qual decide e dá direito ao 

empregado de rescindir o contrato e requerer indenização quando ocorrer 

entre outros motivos, serem exigidos serviços acima das suas forças, 

adversos aos bons costumes e, ou, estranhos ao contrato, ou mesmo no caso 

do seu empregador ou superiores hierárquicos tratem-no com excessivo rigor 

ou ato que ofenda a sua honra e boa fama. Enquanto que no cenário da 

Justiça criminal, variando de acordo com o caso, a conduta do agressor 

poderá caracterizar crimes contra a honra, como a difamação e injúria, contra 

a liberdade individual, em caso, por exemplo, de constrangimento ilegal ou 

ameaça (SPEZIA, 2018, pp. 63-64). 

Ainda de acordo com a Consolidação de Leis Trabalhistas (CLT), destaca-se a 

preocupação com a saúde psicológica dos trabalhadores no título referente ao dano 

extrapatrimonial, onde podem ser citados alguns artigos aplicáveis ao caso do assédio moral 

no ambiente do trabalhado.  

Em conformidade com o art. 223-B da referida lei, causa dano de natureza 

extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou existência da pessoa física 
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ou jurídica, titulares exclusivas do direito à reparação. Sem prejuízo, destaca-se o art. 223-G, 

onde trás aspectos aos quais serão considerados pelo juiz ao apreciar o pedido de reparação, 

classificando as ofensas em leves, médias, graves e gravíssimas.  

Quanto ao art. 223-G, existem críticas diante das supostas limitações impostas por 

este. Sendo destacado por Oliveira (2019) que o dano moral estaria sendo visto por muito 

juristas como inconstitucional, diante da sua tarifação, indo contra o princípio da 

indenizabilidade plena, neste sentido destaca: 

Entretanto, o referido artigo está sendo visto por muitos juristas como 

inconstitucional, inclusive o próprio STJ em sua súmula 281, afirmou que: 

“A indenização por dano moral não está sujeita à tarifação prevista na Lei de 

Imprensa” (OLIVEIRA, 2019, p. 20). 

No tocante ao referencial principiológico, além do princípio já mencionado da 

indenizabilidade plena em face da indenização por dano moral, diante da multiplicidade de 

danos causados pelo assédio moral, destaca-se também o princípio da dignidade humana 

previsto na Constituição Federal e os princípios gerais da ordem econômica, a qual conforme 

dispõe o art. 170 da Constituição Federal, se funda na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tendo por finalidade a existência digna e os ditames da justiça social.   

Conforme destacado pelo autor Thomé (2013), vários são os mecanismos jurídicos 

disponíveis para combater o assédio moral. Sendo que, se houver o desenvolvimento de 

doença, caberia o auxílio doença acidentário se comprovado o nexo causal. Na existência de 

discriminação, cabe à reintegração e em qualquer possibilidade, caberia à indenização por 

danos morais e materiais, além da possibilidade da rescisão indireta.  

Apesar da existência dos meios repressivos com o intuito de evitar o cometimento do 

assédio moral no ambiente do trabalho, consoante dispõe a autora Monteiro (2019), ao citar as 

informações obtidas junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e junto ao Tribunal Superior 

do Trabalho, o assédio moral ainda é a denúncia mais realizada nos últimos 10 (dez) anos. 

Sendo que cerca de 7 (sete) em cada 10 (dez) empresas, possuíam casos de assédio moral 

relatados.  

Prosseguindo o seu discurso em relação aos números apresentados, a autora destaca 

ainda que o número de profissionais afastados em face da decorrência do assédio moral 

cresceu mais de 60% (sessenta por cento) nos últimos anos. Neste sentido, cita que:  
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Nos últimos anos, quase 72% das vítimas que denunciaram a prática do 

assédio moral no Brasil preferiram não se identificar, o que demonstra um 

receio de tornar o assunto público. Mais da metade das denúncias de 

assédio moral nas empresas são feitas pela internet (57,13%), enquanto os 

líderes são os mais denunciados, alcançando o alarmante percentual de 

75,4%. Transtornos mentais e comportamentais, por sua vez, já são a 

terceira maior causa de afastamento nas empresas (MONTEIRO, 2019). 

Diante da existência de tais danos e dos mecanismos de defesa em favor dos 

trabalhadores vítimas do assédio moral, é importante frisar também a necessidade de medidas 

preventivas. Aqui prevalece a máxima do “é melhor prevenir do que remediar”, onde é de 

responsabilidade do empregador a garantia de um ambiente de trabalho saudável e digno. 

Neste sentido destaca ainda Spezia (2018):  

Dessa forma, consoante Nacarato, prevenir o assédio moral é o instrumento 

mais indicado pelos juristas para que a empresa evite pagar indenizações ou 

tenha a sua imagem denegrida. Para isso, a empresa pode, por meio de 

informações aos funcionários sobre o assunto, treinamentos dos gestores e 

instituição de um canal aberto de diálogo, fixar mecanismos capazes de 

evitar esse comportamento (SPEZIA, 2018, p. 54).  

Uma das formas de prevenção, a qual pode ser mencionada, é a adoção do compliance 

dentro do ambiente do trabalho, com a criação de um regulamento interno e a fiscalização do 

seu cumprimento, determinando inclusive penalidades e canais de comunicação a respeito da 

existência do assédio moral. 

Neste sentido, conforme disposto no decorrer do presente trabalho, é evidente que 

existem um número exorbitante de casos de assédio moral, sendo uma prática comum no 

ambiente do trabalho. Neste sentido, frisa ainda que apesar de existirem normas com o intuito 

de excluir tais danos em face do trabalhador, os mesmos ainda persistem. Sendo que, uma das 

formas de exclusão, seria inclusive a adoção de medidas de prevenção.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Inicialmente, antes de adentrar no conceito do assédio moral, o presente trabalho tratou 

do contexto histórico no mercado de trabalho. Conforme foi demonstrado, de acordo com 

cada período, existiu um enfoque diferente, seja a preocupação com o físico no período 

escravocrata, a discussão em face das longas horas de trabalho, ou a proteção da vida e da 
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saúde, neste caso, incluindo-se as questões psicológicas. Chegando a conclusão, que mesmo 

em relação ao período pós-modernidade, ainda persistem explorações em face da classe 

trabalhadora, sendo uma dessas espécies, o chamado de assédio moral.  

Ao conceituar o assédio moral, este foi denominado como uma forma de violência 

contra o trabalhador, o expondo a situações vexatórias e humilhantes, sendo o sujeito ativo 

uma ou mais pessoas. Apesar da proximidade em relação aos conceitos, foi feita uma 

distinção em relação ao conceito de assédio moral e assédio sexual, visto que o segundo diz 

respeito à existência do constrangimento com o intuito exclusivo de obter vantagem ou 

favorecimento sexual.  

Ademais, após a distinção entre ambos os conceitos, demonstrou-se a existência dos 

tipos de assédios, quais sejam: o assédio vertical (posições hierárquicas diferentes entre o 

sujeito ativo e passivo do assédio), horizontal (posições hierárquicas semelhantes) e misto 

(mais de um sujeito ativo, com a junção das duas hipóteses anteriores). 

Em relação aos requisitos caracterizadores do assédio moral e a sua consumação, foi 

demonstrado no decorrer do presente trabalho, que existem classificações diferentes de acordo 

com alguns autores, sendo realizado um contraponto entre tais posicionamentos.  

É importante frisar ainda que, independente da métrica utilizada pelos autores, é 

unânime o argumento da existência de danos causados pelo assédio moral, sendo apresentados 

alguns exemplos, dentre eles: o surgimento de agravos à saúde física, cansaço e o estresse. 

Neste sentido, diante da existência de tais danos, buscou-se compreender quais as medidas a 

serem tomadas para diminuir tais impactos.  

Conforme exposto, a legislação vigente não tem uma lei específica no tocante à 

problemática do assédio moral, mesmo este sendo uma questão de grande recorrência no 

âmbito laboral. Entretanto, tal ponto não quer dizer a falta de punição do sujeito ativo 

responsável pela promoção do dano à saúde do trabalhador.  

Como forma repressiva e com o intuito de solucionar as demandas referentes ao 

assédio moral, o Direito utiliza-se da aplicação dos princípios, do Código Civil no tocante a 

reparação do dano moral, da Constituição Federal e da Consolidação de Leis Trabalhistas 

(CLT). Em relação à forma preventiva, diante da obrigatoriedade do empregador de oferecer 

um ambiente saudável e digno ao trabalhador, foi exemplificada a inclusão do compliance.  

Por fim, diante de toda a exposição, é perceptível que existe uma lacuna em relação a 

uma aplicação mais específica para solução das demandas referentes ao assédio moral, uma 
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vez que inexiste uma lei que trate do tema. Além do que, apesar dos esforços em proteger o 

trabalhador, com a utilização de outros mecanismos e da própria Consolidação de Leis 

Trabalhistas, a problemática ainda se encontra distante de ser extinta, gerando cada vez mais 

danos.  

Sendo assim, é de suma importância à conscientização dos possíveis sujeitos ativos e 

da sociedade como um todo, em face à necessidade de promoção do respeito para com o 

trabalhador e a manutenção da dignidade humana.  
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